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 4 A Agenda Regulatória na Anatel 

1. Definições e normativos aplicáveis 

Na Anatel, a primeira menção à Agenda Regulatória surgiu no Regimento Interno 

aprovado por meio da Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013. Naquele momento 

não havia, entretanto, uma definição desse instrumento, mas apenas menções às 

áreas responsáveis por sua proposição e aprovação: a Superintendência de 

Planejamento e Regulamentação (SPR), por meio de sua então Gerência de 

Planejamento Estratégico (PRPE), e o Conselho Diretor, respectivamente. 

Art. 133. São competências do Conselho Diretor, sem prejuízo de outras 
previstas na Lei nº 9.472/1997, no Regulamento da Agência e na 
legislação aplicável: (...) 

LXIII - aprovar a Agenda Regulatória da Anatel; 

 

Art. 155. A Superintendência de Planejamento e Regulamentação tem 
como competência: (...) 

VIII - submeter à aprovação proposta de Agenda Regulatória da Anatel. 

 

Art. 176. A Gerência de Planejamento Estratégico tem, em sua área de 
atuação, as seguintes competências dentre as atribuídas à 
Superintendência de Planejamento e Regulamentação: (...) 

IX - elaborar a proposta de Agenda Regulatória da Anatel; 

Importante mencionar que, embora a competência de construção da proposta de 

Agenda Regulatória estivesse atribuída à Gerência de Planejamento Estratégico, por 

organização interna da SPR a Gerência de Regulamentação (PRRE) sempre esteve 

envolvida nesse processo, uma vez que a Agenda Regulatória se trata, de fato, do 

planejamento normativo da Agência. 

Com a transferência das atribuições do planejamento estratégico da Agência para a 

Superintendência Executiva (SUE), a construção da Agenda Regulatória passou a 

ficar integralmente a cargo da PRRE. Recentemente, por meio da Resolução nº 770, 

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/450-resolucao-612
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2024/1989-resolucao-770
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de 21 de outubro de 2024, o Regimento Interno da Anatel foi alterado e tal 

competência foi formalmente repassada à PRRE: 

Art. 176. A Gerência de Planejamento Estratégico tem, em sua área de 
atuação, as seguintes competências dentre as atribuídas à 
Superintendência de Planejamento e Regulamentação: (...) 

IX - elaborar a proposta de Agenda Regulatória da Anatel; (...) (Revogado 
pela Resolução nº 770, de 21 de outubro de 2024)1 

 

Art. 180. A Gerência de Regulamentação tem, em sua área de atuação, 
as seguintes competências dentre as atribuídas à Superintendência de 
Planejamento e Regulamentação: (...) 

XX - elaborar a proposta de Agenda Regulatória da Anatel. (Incluído pela 
Resolução nº 770, de 21 de outubro de 2024) 

No âmbito da Anatel, a primeira definição da Agenda Regulatória surgiu na Portaria 

nº 927, de 5 de novembro de 2015, que aprovou o processo de regulamentação no 

âmbito da Agência. O art. 3º, inciso II, da referida Portaria definia a Agenda Regulatória 

como o “instrumento de planejamento que agrega as ações regulatórias consideradas 

prioritárias pelo Conselho Diretor e que serão objeto de estudo ou tratamento da 

Agência em determinado período de tempo”.  

                                                      
1 A Gerência de Planejamento Estratégico (UEPE) passou a integrar formalmente a estrutura 
organizacional da Superintendência Executiva (arts. 238-A, 238-B e 238-C do Regimento 
Interno). 

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2024/1989-resolucao-770
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/portarias-normativas/2015/1015-portaria-927
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/portarias-normativas/2015/1015-portaria-927
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Além disso, no referido normativo interno a Agenda Regulatória é citada em outros 

trechos, abaixo transcritos.  

Art. 4º O processo de regulamentação contempla as seguintes etapas, 
em consonância com o disposto no Regimento Interno da Agência, 
seguindo o fluxo apresentado no Anexo I: (...) 

II - Agenda Regulatória; 

(...) 

Art 7º (...) 

§2º Todo Projeto de Regulamentação deverá ser submetido à aprovação 
do Conselho Diretor via Agenda Regulatória ou na forma do disposto no 
art. 8º desta Portaria. 

(...) 

Art. 8º (...) 

§ 4º É compatível com o Plano Estratégico todo projeto incluído na 
Agenda Regulatória. 

§ 5º Caso seja aprovado Projeto de Regulamentação não presente na 
Agenda Regulatória, o Conselho Diretor indicará a prioridade de seu 
tratamento, diretrizes e eventual impacto sobre o cronograma da Agenda 
Regulatória. 

(...) 

SEÇÃO III 

DA AGENDA REGULATÓRIA 

Art 9º Caberá à SPR, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, 
submeter à aprovação do Conselho Diretor proposta de Agenda 
Regulatória da Anatel até 30 de novembro do ano anterior ao de início de 
sua vigência. 

§ 1º A Agenda Regulatória reunirá as ações regulatórias prioritárias da 
Agência para um período de 2 (dois) anos e estabelecerá as prioridades 
e prazos para cada projeto de regulamentação previsto. 

§ 2º A elaboração da Agenda Regulatória observará, no que couber, os 
princípios e procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 
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§ 3º A Agenda Regulatória deverá ser aprovada até 31 de março do 
primeiro ano de vigência. 

Art 10. Cabe à SPR manter a Agenda Regulatória atualizada e disponível 
no sítio da Agência para consulta durante toda sua vigência. 

(...) 

Art. 32. As Superintendências submeterão à deliberação do Conselho 
Diretor todas as propostas de regulamentação em curso que não tenham 
sido incluídas na Agenda Regulatória no prazo de 90 (noventa dias), 
contados da publicação desta Portaria, na forma definida no art. 8º desta 
Portaria. 

Dos trechos acima transcritos da Portaria nº 927/2015, alguns pontos relevantes 

quanto à Agenda Regulatória merecem destaque: 

∕ O escopo incluía ações regulatórias prioritárias que seriam objeto de estudo 
pela Agência; 

∕ Embora a expressão “ação regulatória” seja ampla, diversos dispositivos da 
Portaria a citam no contexto do processo de regulamentação, dando a 
entender que tais ações prioritárias restringiam-se, no contexto da Agenda 
Regulatória, a projetos normativos da Agência; 

∕ Naquele momento, nem todos os projetos de regulamentação deveriam 
constar na Agenda Regulatória e os que constavam eram, necessariamente, 
aqueles compatíveis com o planejamento estratégico da Agência; 
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∕ Desde o início a Agenda Regulatória tinha vigência de dois anos, bem como 
as prioridades e prazos de cada projeto; e 

∕ A aprovação da Agenda Regulatória deveria acontecer até o dia 31 de março 
do primeiro ano de vigência, devendo ser submetida pela SPR para aprovação 
do Conselho Diretor até o dia 30 de novembro do ano anterior. 

Seis anos depois de sua edição, considerando a experiência vivenciada no processo 

de regulamentação e de construção da Agenda Regulatória, a Anatel revisou a 

Portaria nº 927/2015 por meio da Resolução Interna nº 8, de 26 de fevereiro de 2021, 

que aprova diretrizes para a elaboração da Agenda Regulatória e para o processo de 

regulamentação no âmbito da Agência. 

Nesse novo normativo interno a Agenda Regulatória é definida como “instrumento de 

planejamento e transparência que agrega todas as ações regulatórias da Agência para 

determinado período de tempo e que possam ensejar necessidade de alteração 

regulamentar”. Percebe-se que o vínculo da Agenda Regulatória com o processo de 

regulamentação é mais explícito nesta nova definição, na medida em que restringe 

seu escopo a ações regulatórias que possam ensejar necessidade de alteração 

regulamentar. 

A Agenda Regulatória também é citada em outros trechos desse normativo interno, 

abaixo transcritos. 

CAPÍTULO II 

DA AGENDA REGULATÓRIA 

Art. 4º Caberá à Superintendência de Planejamento e Regulamentação 
(SPR), nos termos do Regimento Interno, submeter à aprovação do 
Conselho Diretor proposta de Consulta Pública da Agenda Regulatória 
da Anatel até 31 de maio do ano anterior ao de início de sua vigência. 

§ 1º A Agenda Regulatória deverá considerar a necessidade de resolução 
de problemas regulatórios identificados e que possam demandar ação 
normativa pela Agência, bem como a necessidade de atualização do 
estoque regulatório. 

§ 2º A Agenda Regulatória reunirá todos os Projetos de Regulamentação 
da Agência para um período de 2 (dois) anos e estabelecerá as 
prioridades e os prazos para cada Projeto de Regulamentação previsto. 

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
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§ 3º Os Projetos de Regulamentação da Agenda Regulatória serão 
classificados conforme sua temática e também conforme a seguinte 
priorização: 

I - Prioritário: iniciativas de grande relevância e impacto setorial, bem 
como de direta repercussão em outros temas regulatórios, devendo se 
sobrepor aos Projetos de Regulamentação ordinários; 

II – Urgente: iniciativas que merecem tratamento célere e prioritário, seja 
por risco na demora, seja pela existência de prazos e limites temporais 
previstos em lei, dentre outras possibilidades, devendo ter tratamento 
imediato; e, 

III - Ordinário: todas as demais iniciativas. 

§ 4º A Agenda Regulatória estabelecerá prazos para as seguintes fases 
dos Projetos de Regulamentação: 

I - de elaboração de Relatório de AIR e da respectiva proposta; 

II - de realização de Consulta Pública; e, 

III - de aprovação final da matéria. 

§ 5º A Agenda Regulatória deverá ser aprovada pelo Conselho Diretor até 
a última reunião deliberativa do ano anterior ao início de sua vigência. 

§ 6º Os prazos previstos na Agenda Regulatória para o segundo ano de 
sua vigência poderão ser revistos considerando a execução dos Projetos 
de Regulamentação durante o primeiro ano de sua vigência. 

§ 7º A alteração de prazos prevista no parágrafo anterior independerá da 
realização de Consulta Pública e deverá ser aprovada pelo Conselho 
Diretor na primeira reunião deliberativa do segundo ano de vigência da 
Agenda Regulatória. 

§ 8º O Conselho Diretor poderá, a qualquer momento da vigência da 
Agenda Regulatória e com a devida motivação, incluir ou excluir Projetos 
de Regulamentação, considerando, entre outros fatores, a conveniência, 
a necessidade e a urgência de condução daquele Projeto de 
Regulamentação, bem como a quantidade de Projetos de 
Regulamentação já constantes na Agenda Regulatória consoante os 
recursos disponíveis na Agência para a condução adequada dos Projetos 
de Regulamentação. 

§ 9º A inclusão ou exclusão de Projetos de Regulamentação prevista no 
parágrafo anterior independerá da realização de Consulta Pública. 
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Art. 5º Cabe à SPR manter a Agenda Regulatória atualizada e disponível 
no sítio da Agência para consulta durante toda sua vigência. 

Parágrafo único. A SPR deve elaborar relatórios periódicos de execução 
da Agenda Regulatória, segundo metodologia por ela definida, 
publicando-os no sítio da Agência após encaminhá-los para 
conhecimento do Conselho Diretor. 

(...) 

Art. 6º O processo de regulamentação se inicia após a identificação e 
inclusão do Projeto de Regulamentação na Agenda Regulatória, nos 
termos do Capítulo anterior, e contempla as seguintes etapas, 
obrigatórias ou opcionais, em consonância com o disposto no Regimento 
Interno da Agência, seguindo o fluxo do macroprocesso Gerir 
regulamentação, aprovado pelo Superintendente Executivo (SUE), nos 
termos do inciso I do art. 3º da Portaria nº 1.117, de 14 de junho de 2019: 

(...) 

Art. 9º Todo Projeto de Regulamentação deve constar da Agenda 
Regulatória aprovada pelo Conselho Diretor. 

Parágrafo único. Aventada a necessidade de alteração do arcabouço 
normativo da Agência, as Superintendências deverão interagir com a SPR 
para propor ao Conselho Diretor a inserção de Projeto de 
Regulamentação na Agenda Regulatória, vigente ou futura, com tal 
finalidade. 

Art. 10. (...) 

§ 1º Caso a SPR e a Superintendência proponente julguem conveniente e 
necessária a inserção do Projeto de Regulamentação proposto na 
Agenda Regulatória vigente, a SPR submeterá ao Conselho Diretor a 
proposta de alteração. 

§ 2º A análise da conveniência e da necessidade de inserção do Projeto 
de Regulamentação proposto na Agenda Regulatória vigente 
considerará, entre outros fatores, a quantidade de Projetos de 
Regulamentação já constantes na Agenda Regulatória consoante os 
recursos disponíveis na Agência para a condução adequada destes 
Projetos de Regulamentação, devendo a SPR sugerir ao Conselho Diretor, 
neste caso, os projetos que podem ser objeto de exclusão em virtude da 
inclusão de projetos de maior urgência ou prioridade, ouvida a 
Superintendência proponente do projeto a ser excluído. 

§ 3º Caso a SPR e a Superintendência proponente julguem não ser 
conveniente e necessária a inserção do Projeto de Regulamentação na 
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Agenda Regulatória vigente, a proposta será considerada na construção 
da Agenda Regulatória do ciclo subsequente. 

(...) 

Art. 23. A SPR deverá dar publicidade à relação dos Projetos de 
Regulamentação em curso, conforme Agenda Regulatória vigente, com 
a respectiva fase processual. 

(...) 

Art. 32. A Agenda Regulatória preverá também os normativos sobre os 
quais será feita a Avaliação de Resultado Regulatório naquele período. 

Os processos que envolvem a Agenda Regulatória passaram por diversas evoluções 

nos últimos anos, o que aconteceu, essencialmente, em virtude da experiência vivida 

nos primeiros anos da reestruturação da Agência, ocorrida em 2013. De fato, a 

Resolução Interna de 2021 formalizou diversos procedimentos que já eram seguidos 

pela SPR naquele momento. 

Considerando o normativo interno em questão, têm-se os principais pontos a serem 

considerados na construção da Agenda Regulatória: 

∕ Todas as iniciativas regulamentares em curso na Agência devem, 
necessariamente, constar da Agenda Regulatória (art. 9º, caput); 

∕ Essas iniciativas normativas devem ter correlação com o planejamento 
estratégico da Anatel (art. 10, inciso III); 

∕ As iniciativas escolhidas para a Agenda deverão considerar a necessidade de 
resolução de problemas regulatórios identificados e que possam demandar 
ação normativa pela Agência, bem como a necessidade de atualização do 
estoque regulatório (art. 4º, § 1º); 

∕ Constarão da Agenda também as temáticas e projetos elencados para serem 
objeto de Avaliação de Resultado Regulatório (art. 32, caput); 

∕ A Agenda tem um período de vigência bienal (art. 4º, § 2º); 

∕ Os projetos serão classificados conforme temática e prioridade (art. 4º, § 3º); 

∕ As metas das iniciativas serão dispostas como: (i) elaboração de AIR e da 
respectiva proposta; (ii) aprovação de Consulta Pública; e (iii) aprovação final 
(art. 4º, § 4º); 



 

 

 12 A Agenda Regulatória na Anatel 

∕ A SPR deverá elaborar proposta de Agenda Regulatória, a ser submetida a 
Consulta Pública, ouvindo as demais Superintendências da Agência (art. 4º, 
caput); 

∕ A proposta de Consulta Pública deverá ser encaminhada ao Conselho Diretor, 
pela SPR, até 31 de maio do ano anterior ao início de vigência da Agenda (art. 
4º, caput); 

∕ A versão final da Agenda deverá ser aprovada pelo Conselho Diretor até a 
última reunião deliberativa do ano anterior ao início de sua vigência (art. 4º, § 
5º); 

∕ Os prazos previstos na Agenda para o segundo ano de vigência poderão ser 
revistos considerando a execução dos projetos de regulamentação durante o 
primeiro ano de vigência, ajuste que deverá ser aprovado pelo Conselho 
Diretor até a primeira reunião deliberativa do segundo ano de vigência, sem a 
necessidade de realização de Consulta Pública (art. 4º, §§ 6º e 7º); 

∕ A qualquer momento poderão ser inseridas novas iniciativas na Agenda 
Regulatória pelo Conselho Diretor, de ofício ou conforme sugestão da área 
técnica, bem como excluídas iniciativas previstas, ajustes que também 
independerão de Consulta Pública (art. 4º, §§ 8º e 9º; art. 10, §§ 1º e 2º); 

∕ A inserção de novas iniciativas na Agenda, bem como a exclusão de iniciativas 
previstas, deverá ser devidamente justificada e considerar a conveniência, a 
necessidade e a urgência de condução daquele projeto de regulamentação, 
bem como a quantidade de projetos de regulamentação já constantes na 
Agenda Regulatória consoante os recursos disponíveis na Agência para a 
condução adequada dos projetos de regulamentação (art. 4º, § 8º; art. 10, § 
2º); 

∕ A SPR deve manter a Agenda Regulatória atualizada disponível na página da 
Anatel na internet e elaborar relatórios periódicos de sua execução, conforme 
metodologia por ela definida (art. 5º, caput e parágrafo único); 

∕ A SPR deve manter também, na página da Anatel na internet, a relação de 
todos os projetos de regulamentação em curso, conforme Agenda 
Regulatória vigente, bem como de suas respectivas fases processuais (art. 23). 

Para além dos normativos internos da Anatel, a Agenda Regulatória é prevista 

também na Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, que dispõe sobre a gestão, a 

organização, o processo decisório e o controle social das agências reguladoras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13848.htm
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Art. 21. A agência reguladora implementará, no respectivo âmbito de 
atuação, a agenda regulatória, instrumento de planejamento da 
atividade normativa que conterá o conjunto dos temas prioritários a 
serem regulamentados pela agência durante sua vigência. 

§ 1º A agenda regulatória deverá ser alinhada com os objetivos do plano 
estratégico e integrará o plano de gestão anual. 

§ 2º A agenda regulatória será aprovada pelo conselho diretor ou pela 
diretoria colegiada e será disponibilizada na sede da agência e no 
respectivo sítio na internet. (grifos nossos) 

Há remissão à Agenda Regulatória também no Decreto nº 11.243, de 21 de outubro 

de 2022, que, entre outras determinações, dispõe sobre as medidas a serem 

adotadas para a promoção de boas práticas regulatórias no âmbito do Poder 

Executivo federal para atender ao Anexo II ao Protocolo ao Acordo de Comércio e 

Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e de 

Transparência, promulgado pelo Decreto nº 11.092, de 8 de junho de 2022: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11243.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11243.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11092.htm


 

 

 14 A Agenda Regulatória na Anatel 

CAPÍTULO III 

DA AGENDA REGULATÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

Art. 6º Os órgãos e as entidades que editem os atos normativos de que 
trata este Decreto deverão elaborar e publicar, no mínimo, a cada dois 
anos, a agenda regulatória referente ao seu âmbito de atuação. 

§ 1º A agenda regulatória: 

I - é o instrumento de planejamento da atividade normativa; 

II - conterá o conjunto dos temas prioritários a serem regulados pelo 
órgão, pela unidade administrativa ou pela entidade durante a sua 
vigência; 

III - deverá ser aprovada pelo titular do órgão, da unidade administrativa 
ou da entidade; e 

IV - conterá, sem prejuízo de outros elementos a serem detalhados ou 
complementados na forma prevista no art. 9º: 

a) a descrição concisa dos temas; 

b) o contato institucional da autoridade responsável pela área a cargo 
da regulação do tema; 

c) os setores afetados; e 

d) o indicativo de eventual impacto significativo ao comércio 
internacional. 

§ 2º Para fins de cumprimento do disposto na alínea “b” do inciso IV do § 
1º, deverá ser informado, no mínimo, o correio eletrônico do agente 
público responsável. (grifos nossos) 

Percebe-se, ante o exposto, que a prática e os normativos internos da Anatel estão 

alinhados às definições e ao escopo da Agenda Regulatória trazidos na Lei das 

Agências, de 2019, e no Decreto de 2022, destacados nos trechos acima.  

Importante ressaltar, ainda, que a informação do contato institucional da Agência 

para assuntos relacionados à Agenda Regulatória (proposição de temas, dúvidas, 

entre outros) está disponível em página específica no portal da Anatel na internet2. 

                                                      
2 https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-regulatoria 

https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-regulatoria
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2. Histórico 

Quando da aprovação do novo Regimento Interno e da reestruturação da Anatel, por 

meio da Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, a SPR estruturou inicialmente o rol 

de ações regulatórias prioritárias em andamento. Naquele momento, não houve 

formalmente uma aprovação dessas ações pelo Conselho Diretor em formato de 

Agenda Regulatória, mas tão somente uma consolidação das principais ações 

normativas em andamento na Agência nas diversas áreas internas antes da 

reorganização estrutural da Anatel. Essas informações foram organizadas em dois 

ciclos iniciais: o primeiro entre julho de 2013 e junho de 2014, e o segundo entre julho 

de 2014 e junho de 2015. Esse rol de ações e os relatórios de acompanhamento estão 

publicados em https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-

regulatoria/anos-anteriores. 

A primeira Agenda Regulatória da Anatel, referente ao segundo semestre de 2015 e 

ao ano de 2016, foi aprovada por meio da Portaria nº 1.003, de 11 de dezembro de 

2015, contendo inicialmente 31 (trinta e uma) iniciativas. 

Quando da aprovação, ainda havia em curso na Agência iniciativas regulamentares 

que não estavam previstas na Agenda Regulatória. Tal situação foi alterada 

posteriormente, quando o Conselho Diretor determinou que todas as iniciativas 

regulamentares em curso na Anatel deveriam constar na Agenda Regulatória. Assim, 

a Agenda para o período 2015-2016 foi atualizada por meio da Portaria nº 750, de 29 

de junho de 2016, passando a conter 46 (quarenta e seis) iniciativas regulamentares.  

A supracitada decisão foi consubstanciada pelo Acórdão nº 241, de 29 de junho de 

2016 (SEI nº 0612257), com base na Análise nº 54/2016/SEI/IF (SEI nº 0574397), da 

qual se transcreve os trechos a seguir. 

4.13. Todavia, projetos de regulamentação relevantes surgidos após a 
aprovação da Agenda Regulatória e que, obviamente, não foram nela 
incluídos no momento de sua elaboração e aprovação, poderão ser 
submetidos à aprovação do Conselho Diretor, nos termos do art. 8º da 
Portaria. Nestes casos, conforme estabelecido no §5º do mesmo artigo, 
uma vez aprovado o projeto o Conselho Diretor deverá indicar "a 

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/450-resolucao-612
https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-regulatoria/anos-anteriores
https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-regulatoria/anos-anteriores
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/50467d9621ae8a2257cf34463c739e2f
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/50467d9621ae8a2257cf34463c739e2f
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?Yj72kUioo_z14_E1ere_NErKAAYpCDMsB4uhQFHnURwrt-LV75JwCxpThTIhqettv96T-G3_SswEbnGyhI6JXAtXbOU6AsYtccPaN_PZMXWHH32pWjw9RVziK3PNHrqh
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?Yj72kUioo_z14_E1ere_NErKAAYpCDMsB4uhQFHnURwrt-LV75JwCxpThTIhqettv96T-G3_SswEbnGyhI6JXAtXbOU6AsYtccPaN_PZMXWHH32pWjw9RVziK3PNHrqh
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?Yj72kUioo_z14_E1ere_NErKAAYpCDMsB4uhQFHnURzcqVLXKfthe6TaQDF0mqoa9IR5mUO7b4fTssWhXE_LRUvwXSb6GofCysVutMR7oc5j6KIX6stwRZQEfNh38PUv
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prioridade de seu tratamento, diretrizes e eventual impacto sobre o 
cronograma da Agenda". O procedimento previsto no art. 8º indica o 
caráter excepcional de sua incidência, tendo em vista que uma vez 
aprovado o projeto, a Agenda Regulatória deverá ser revista com a 
redefinição de priorização e cronograma de execução, devendo, ainda 
ser atualizada na forma do art. 10.  

4.14. Portanto, o procedimento ordinário indica que todas as ações 
regulatórias e projetos de regulamentação devem, necessariamente, 
constar da Agenda Regulatória. Excepcionalmente, de forma 
extraordinária, a Agenda Regulatória poderá ser atualizada para 
inclusão de projetos eventualmente aprovados pelo Conselho Diretor 
com as adequações decorrentes em termos de prioridade e cronograma. 
Essa atualização excepcional não necessitará cumprir todo o 
procedimento para aprovação inicial da Agenda Regulatória, bastando 
a sua atualização e disponibilização no sítio da Agência. 

4.15. A meu ver, tal procedimento confere o necessário caráter de 
estabilidade à Agenda Regulatória, diante da necessidade de aprovação 
pelo Conselho Diretor, conforme rito estabelecido normativamente. Por 
outro lado, ao possibilitar a inclusão de projetos ad hoc, garante-se a 
uniformidade, a previsibilidade e a identificação exaustiva de todos os 
projetos de regulamentação em desenvolvimento na Agência. (grifos 
nossos) 

Destaca-se que, a partir dessa decisão, todos os projetos normativos na Agência 

passaram a constar necessariamente na Agenda Regulatória. Em um primeiro 

momento com base na supracitada decisão; posteriormente, com a diretriz mais 

clara trazida pela Resolução Interna nº 8/2021. 

Esse ciclo inicial de um ano e meio representou um período de transição para que 

as Agendas Regulatórias passassem a ter ciclos bienais, o que acontece de 2017 até 

os dias atuais. A tabela a seguir resume as principais informações para cada Agenda 

Regulatória desde sua origem, destacando os instrumentos de aprovação, de 

alteração e o total de projetos de regulamentação em cada uma delas. 

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
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Tabela 1 -  Histórico de aprovação e alteração da Agenda Regulatória na Anatel desde 2015 

Período Processo Aprovação Ajustes 
Iniciativas na 

aprovação 
Iniciativas ao 

final da vigência 

2015-2016 53500.010073/2015-20 
Portaria nº 1.003/2015 
(SICAP nº 
201590169708)  

Portaria nº 750/2016 (SEI nº 
0612408)  

Republicação da Agenda 31 46 

2017-2018 53500.028961/2016-80 
Portaria nº 491/2017 
(SEI nº 1357794)  

Portaria nº 1/2018 (SEI nº 
2274619)  

Republicação da Agenda 

62 66 
Portaria nº 510/2018 (SEI nº 
2555729) 

Alteração de 
cronograma (1 item) 

Portaria nº 1.453/2018 (SEI nº 
3162718) 

Inclusão de projeto (1 
item) 

2019-2020 53500.035584/2018-05 
Portaria nº 542/2019 
(SEI nº 3964072)  

Portaria nº 1.371/2019 (SEI nº 
4441165)  

Inclusão de projeto (1 
item) 

48 48 

Portaria nº 1.824/2019 (SEI nº 
4599450) 

Inclusão de projeto (1 
item) 

Acórdão nº 608/2019 (SEI nº 
4878183) 

Alteração de 
cronograma (1 item) 

Portaria nº 278/2020 (SEI nº 
5306659) 

Republicação da Agenda 

Portaria nº 1.116/2020 (SEI nº 
5854449) 

Alteração de 
cronograma (1item) 

https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?5gYoR1KAsC6DjRCbPhmMOOVg9zRBSU6KM_dMM2dffV6uXABkpM3AC_FvsJjJLZawJGpS7XJ2Cix36pBUfTFiDa46pCik8alQ-c0aviZE2BWUl1wWViFmCX-xyxPAC4u9
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/50467d9621ae8a2257cf34463c739e2f
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/50467d9621ae8a2257cf34463c739e2f
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/50467d9621ae8a2257cf34463c739e2f
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?exIsiWoPbTSMJNP15y_TiUpWIfXjgqaCc-xbh3o0V5ttS0uQqIkRDNDdsrlbDPN0z9DjOh_HT6NYS_BYkN5mlLPX9rh41ssxx40vlv0MOg5LoBXiufjk5LPe9zq7C-AH
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO4q_11hzjuDmOSa_zRxbqNb-ZIwaWpOsn1BwPNY3273mcDwjpPacsPhkdGIKguzfZNY1gUdatv2iqsWSxy1BS88
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO4q_11hzjuDmOSa_zRxbqNb-ZIwaWpOsn1BwPNY3273mcDwjpPacsPhkdGIKguzfZNY1gUdatv2iqsWSxy1BS88
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7uEK-6FH3QBj02LSmXkKR4z4cdDg1kta6XDyDfzfviBURbqtVpNZtWENr4ijUafrybAeEijpRnKt3J6jwEcqCW
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7uEK-6FH3QBj02LSmXkKR4z4cdDg1kta6XDyDfzfviBURbqtVpNZtWENr4ijUafrybAeEijpRnKt3J6jwEcqCW
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO4LclLTCx6-5AbuPcKkbUyTAAMMgz7Gv6rDC64i5ttbRnEMjEwTeKYATKsRN51gVBwyjgOZLcEPNaCHPZuZuipW
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO4LclLTCx6-5AbuPcKkbUyTAAMMgz7Gv6rDC64i5ttbRnEMjEwTeKYATKsRN51gVBwyjgOZLcEPNaCHPZuZuipW
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO42AnuDJ-KaIZhi3Jr12x947I4D7ZnDVB2XOQ0peDK2xW5-918T8-Hx3O3Yl2-1MpWA2v3X_jWGvgLobCY9UxI-
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO42AnuDJ-KaIZhi3Jr12x947I4D7ZnDVB2XOQ0peDK2xW5-918T8-Hx3O3Yl2-1MpWA2v3X_jWGvgLobCY9UxI-
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?exIsiWoPbTSMJNP15y_TiUpWIfXjgqaCc-xbh3o0V5ttS0uQqIkRDNDdsrlbDPN0z9DjOh_HT6NYS_BYkN5mlKlRRfHsCboch_g12VLTfWlk8ufxgshDMHlGhOOPuaRT
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7npBxebX5IOx3pcNX1PSVJlcVSVz9jzq_v9f4RoXnYe8kfLP7zAj6lMF2khzPBwMgaKWHHOqpxJxsPJ6Rkehfr
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7npBxebX5IOx3pcNX1PSVJlcVSVz9jzq_v9f4RoXnYe8kfLP7zAj6lMF2khzPBwMgaKWHHOqpxJxsPJ6Rkehfr
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO59xZO08dwPi6EKx3k2Dj7V1-KKI647evzjPRpNi4fJHRq5azohFOojWG2vPeeXfA-Wdzn0QXVhKyQWi43E5oiQ
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO59xZO08dwPi6EKx3k2Dj7V1-KKI647evzjPRpNi4fJHRq5azohFOojWG2vPeeXfA-Wdzn0QXVhKyQWi43E5oiQ
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO5VI6f5TU9Vf1oUwu-6J1MxbgfeyoPYm3KLg6pfmDj1CTs_DTrH9kgCNphHTEtYxnwNBtTCFf4OWYZ_9C4EZgJA
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO5VI6f5TU9Vf1oUwu-6J1MxbgfeyoPYm3KLg6pfmDj1CTs_DTrH9kgCNphHTEtYxnwNBtTCFf4OWYZ_9C4EZgJA
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO5S0gcBaZdFybIvc5pB7XNHWljznp4TmbI06Zrlr6jDB9vkPRs3LA3ldefC8SBuolJgvrk45DIJEFfY5bW4qqiB
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO5S0gcBaZdFybIvc5pB7XNHWljznp4TmbI06Zrlr6jDB9vkPRs3LA3ldefC8SBuolJgvrk45DIJEFfY5bW4qqiB
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO6eDf8hMgMHlGKRv_DMGKYWcz2BTvAyAM4ATsj6zIDBoYQCp2atS9dzjaWNXaN5m4ejaBhdAXgM2nFD3imxsyPW
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO6eDf8hMgMHlGKRv_DMGKYWcz2BTvAyAM4ATsj6zIDBoYQCp2atS9dzjaWNXaN5m4ejaBhdAXgM2nFD3imxsyPW
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7qYDfHmq6XgTdfX_WZwQPGjabu9Dvffv6fPfgxltoeTo7r5-AC2Vd_XKFp5LU6Gv0PBr22vhcm-0W-CRWn4mVv
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7qYDfHmq6XgTdfX_WZwQPGjabu9Dvffv6fPfgxltoeTo7r5-AC2Vd_XKFp5LU6Gv0PBr22vhcm-0W-CRWn4mVv
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Exclusão de projeto (1 
item) 

Portaria nº 1.347/2020 (SEI nº 
5993945) 

Exclusão de projeto (1 
item) 

Acórdão nº 301/2020 (SEI nº 
5607525) 

Exclusão de projeto (1 
item) 

2021-2022 53500.014780/2020-52 
Resolução Interna nº 
1/2020 (SEI nº 
6292384)  

Resolução Interna nº 9/2021 
(SEI nº 6611683)  

Inclusão de projeto (1 
item) 

27 32 

Resolução Interna nº 12/2021 
(SEI nº 6790320) 

Inclusão de projeto (1 
item) 

Resolução Interna nº 82/2022 
(SEI nº 8053831) Republicação da Agenda 

Resolução Interna nº 116/2022 
(SEI nº 8768338) 

Inclusão de projeto (1 
item) 

Resolução Interna nº 131/2022 
(SEI nº 9071857) 

Exclusão de projeto (1 
item) 

2023-2024 53500.023403/2022-76 
Resolução Interna nº 
182/2022 (SEI nº 
9635929)  

Resolução Interna nº 232/2023 
(SEI nº 10676897)  

Inclusão de projeto (1 
item) 

25 29 
Resolução Interna nº 290/2024 
(SEI nº 11578151) 

Republicação da Agenda 

Resolução Interna nº 361, de 
10/2024 (SEI nº 12561102) 

Inclusão de projeto (1 
item) 

https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7RNcH7oSaKExz7WyFBUTWbNOT0YqdROM5arOi-thy_nrEAHGuY73Pf_80rpK_io1Y4aHvr6TL9A6IiIEw4fBhJ
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO7RNcH7oSaKExz7WyFBUTWbNOT0YqdROM5arOi-thy_nrEAHGuY73Pf_80rpK_io1Y4aHvr6TL9A6IiIEw4fBhJ
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO43f8tgSoWy5N7rMfGbPyQ9xBT1gWZ0BnYcVewNjsHzid3YaHc6VUeG2ofYlOEq5NB-LLnBFWPgJuazLn7Hplz2
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO43f8tgSoWy5N7rMfGbPyQ9xBT1gWZ0BnYcVewNjsHzid3YaHc6VUeG2ofYlOEq5NB-LLnBFWPgJuazLn7Hplz2
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?exIsiWoPbTSMJNP15y_TiUpWIfXjgqaCc-xbh3o0V5ttS0uQqIkRDNDdsrlbDPN0z9DjOh_HT6NYS_BYkN5mlGxSWn2i49WphLZf_EvCurBXmkfCRdCSZGLnxcNX7nVF
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1499-resolucao-interna-anatel-1
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1499-resolucao-interna-anatel-1
https://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1499-resolucao-interna-anatel-1
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO6yUv-YW23KV5jW5vUUyP1ZBHu880MSvHGPoEmWpekNUTgEai4WlfCrNj9XOENlevNCeCI5feuEys9DeXtmnn6B
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO6yUv-YW23KV5jW5vUUyP1ZBHu880MSvHGPoEmWpekNUTgEai4WlfCrNj9XOENlevNCeCI5feuEys9DeXtmnn6B
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO42lFlHsuSqGFp_q-fL8P-sQxc1cI83cN85oFGOCib3rzjdaDF3ayBmPyBIdN9ZSn3GNYcsCnZ631wjIbCwXHPo
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?eEP-wqk1skrd8hSlk5Z3rN4EVg9uLJqrLYJw_9INcO42lFlHsuSqGFp_q-fL8P-sQxc1cI83cN85oFGOCib3rzjdaDF3ayBmPyBIdN9ZSn3GNYcsCnZ631wjIbCwXHPo
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1637-resolucao-interna-82
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1637-resolucao-interna-82
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1678-resolucao-interna-116
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1678-resolucao-interna-116
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1721-resolucao-131
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1721-resolucao-131
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?exIsiWoPbTSMJNP15y_TiUpWIfXjgqaCc-xbh3o0V5ttS0uQqIkRDNDdsrlbDPN0z9DjOh_HT6NYS_BYkN5mlBcZGMKo6tmv23OOCtIAIRmsPgE7EHytHDo3PiijuOO7
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1825-resolucao-interna-182
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1825-resolucao-interna-182
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/1825-resolucao-interna-182
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqbjcA0upbu9ES8apvvPCqQcZScV6aXfOFPPyjWaPvLA3YumsYvwxfDJ4DG6gCc2x3cTHGZd5qcO_Y9f59dyP-AN
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqbjcA0upbu9ES8apvvPCqQcZScV6aXfOFPPyjWaPvLA3YumsYvwxfDJ4DG6gCc2x3cTHGZd5qcO_Y9f59dyP-AN
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqZl-fkMa4XeNVXMn0zWSwmNaMWkIJrnJe0gcF73wC94cOlS3G1IBceTb5M0fB2Ac8tOMgOj-jyWMYkQhukSuMpZ
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqZl-fkMa4XeNVXMn0zWSwmNaMWkIJrnJe0gcF73wC94cOlS3G1IBceTb5M0fB2Ac8tOMgOj-jyWMYkQhukSuMpZ
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqbTiDiiLC5JFYMKPBIjU6oRryGmEDV_h_MRJ9Jk6zv41czXQgLBFNgLlYj26S0wihoXFYwyQkDMbRWpefWuT8Hv
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqbTiDiiLC5JFYMKPBIjU6oRryGmEDV_h_MRJ9Jk6zv41czXQgLBFNgLlYj26S0wihoXFYwyQkDMbRWpefWuT8Hv
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https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?92AHliMZAlcgWWxm2w2qy-GDVz335h7FYd_mrGCDn9UEi2XStDTUZKOJ_damneHH9mwnSMIjw0l3j23hD04Tspqaw-uTZ02t_FvTbDqOApIvFZF91A0Rvrzy-Xd8igl0
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqavBW27tExHe4RJegSd5X0BFl8P7m_mgrqBGRwNqSEtg_hYdpR1l5fz0nE0SUL-KLlRKVUWnaADLH8jx_Xp0ldAhttps://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqavBW27tExHe4RJegSd5X0BFl8P7m_mgrqBGRwNqSEtg_hYdpR1l5fz0nE0SUL-KLlRKVUWnaADLH8jx_Xp0ldA
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqavBW27tExHe4RJegSd5X0BFl8P7m_mgrqBGRwNqSEtg_hYdpR1l5fz0nE0SUL-KLlRKVUWnaADLH8jx_Xp0ldAhttps://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqavBW27tExHe4RJegSd5X0BFl8P7m_mgrqBGRwNqSEtg_hYdpR1l5fz0nE0SUL-KLlRKVUWnaADLH8jx_Xp0ldA
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqavBW27tExHe4RJegSd5X0BFl8P7m_mgrqBGRwNqSEtg_hYdpR1l5fz0nE0SUL-KLlRKVUWnaADLH8jx_Xp0ldAhttps://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqavBW27tExHe4RJegSd5X0BFl8P7m_mgrqBGRwNqSEtg_hYdpR1l5fz0nE0SUL-KLlRKVUWnaADLH8jx_Xp0ldA
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqah7LlmYWoJT6ATdNFoB5wugXhlwgPDK35RDUkI5XGouuoURebIoQ-654N5Sy_7ks9cw1JMNzs-QR7IbB1GeQru
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqah7LlmYWoJT6ATdNFoB5wugXhlwgPDK35RDUkI5XGouuoURebIoQ-654N5Sy_7ks9cw1JMNzs-QR7IbB1GeQru
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqbccd7bOR16pCS28ZzlMYBqcy6DPpzwdc3EzFD604Y7KUqKiV7NMguC_Aj-QuHnzmPwS2SW4b6lOrW4F8soBfV4
https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU46IzCFD26Q9Xx5QNDbqbccd7bOR16pCS28ZzlMYBqcy6DPpzwdc3EzFD604Y7KUqKiV7NMguC_Aj-QuHnzmPwS2SW4b6lOrW4F8soBfV4
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/2031-resolucao-interna-445
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes-internas/2031-resolucao-interna-445
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Figura 1 - Evolução da quantidade de iniciativas na Agenda Regulatória da Anatel desde 2015 

 

A construção da Agenda Regulatória na Anatel sempre se pautou pela transparência 

e pela participação social. Além dos insumos internos, o processo de construção 

considera também as demandas dos diversos agentes externos presentes no setor 

de telecomunicações. É usado, ainda, o instrumento da Consulta Pública, que passou 

a ser obrigatória após a edição da Resolução Interna nº 8/2021. A tabela a seguir 

demonstra as Consultas Públicas realizadas e as contribuições recebidas na 

construção das Agendas Regulatórias desde 2015: 

Tabela 2 -  Consultas Públicas realizadas no processo de construção da Agenda Regulatória 

Agenda 
Regulatória 

Consulta 
Pública nº 

Período Contribuições 

2015-2016 15/2015 
29/6/2015 a 
29/7/2015 (31 dias) 

64 pelo sistema 

1 por correspondência ou e-mail 

2017-2018 1/2017 
6/1/2017 a 5/2/2017 
(31 dias) 

181 pelo sistema 

230 por correspondência ou e-mail 

2019-2020 49/2018 
21/12/2018 e 
21/1/2019 (32 dias) 

323 pelo sistema 

9 por correspondência ou e-mail 

2021-2022 56/2020 
7/7/2020 a 
6/8/2020 (31 dias) 

131 pelo sistema 

15 por correspondência ou e-mail 

2023-2024 48/2022 
7/7/2022 a 
22/8/2022 (47 dias) 

79 pelo sistema 

31

62

48

27 25 28

15

6

3

6 5 3

21

-2 -3 -1 -1

Agenda 15-16 Agenda 17-18 Agenda 19-20 Agenda 21-21 Agenda 23-24 Agenda 25-26

Agenda inicial Incluídos posteriormente Fora da Agenda Excluídos posteriormente

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/VisualizarTextoConsulta.aspx?TelaDeOrigem=3&ConsultaId=1860
https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/VisualizarTextoConsulta.aspx?TelaDeOrigem=3&ConsultaId=1984
https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/VisualizarTextoConsulta.aspx?TelaDeOrigem=3&ConsultaId=2220
https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/VisualizarTextoConsulta.aspx?TelaDeOrigem=3&ConsultaId=2391
https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/VisualizarTextoConsulta.aspx?TelaDeOrigem=3&ConsultaId=10037
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2 por correspondência ou e-mail 

2025-2026 46/2024 
11/9/2024 a 
28/10/2024 (48 dias) 

109 pelo sistema 

6 por correspondência ou e-mail 

A partir da análise dos dados acima, percebe-se que a Consulta Pública sempre foi 

realidade no processo de construção das Agendas Regulatórias na Anatel, mesmo 

quando não era obrigatória, na vigência da Portaria nº 927/2015. Além disso, ao 

mesmo tempo em que estabeleceu um período maior para o recebimento de 

contribuições da sociedade desde 2015, a disponibilização da Agenda passou a 

ocorrer com mais antecedência do início da vigência. 

É importante relembrar, ainda, que desde o biênio 2021-2022 a Agenda Regulatória 

passou a contar com iniciativas de Avaliação de Resultado Regulatório (ARR), 

conforme previsto no Decreto nº 10.411 de 30 de junho de 2020, e na Resolução 

Interna nº 8/2021. Naquele ciclo foram previstas duas iniciativas de ARR; no ciclo 

seguinte, três iniciativas (sendo duas delas continuidade do ciclo anterior); no ciclo 

atual, novas três iniciativas de ARR foram planejadas. 

Considerando, ainda, a natureza distinta dos projetos de ARR dos demais projetos de 

regulamentação, desde o ciclo 2023-2024 a Agenda Regulatória separa esses tipos 

de projetos em dois anexos. De fato, a ARR é insumo para o planejamento normativo 

e o estabelecimento de projeto de regulamentação, a depender de suas conclusões. 

3. Acompanhamento e execução 

Desde sempre o acompanhamento da execução da Agenda Regulatória é feito pela 

SPR, por meio de sua Gerência de Regulamentação, que publica relatórios 

trimestralmente. Tais relatórios incluem a situação de cada projeto, além do 

percentual de execução e outras estatísticas relevantes (prazo médio de cada fase 

do processo regulamentar, por exemplo).  

A partir de novembro de 2020, essas informações passaram a ser sistematizadas em 

uma página específica da Agenda Regulatória. Posteriormente, em 2023, foi 

publicado também um painel de dados com tais informações. A página e o painel de 

https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/VisualizarTextoConsulta.aspx?TelaDeOrigem=3&ConsultaId=20267
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/portarias-normativas/2015/1015-portaria-927
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10411.htm
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-regulatoria
https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/regulamentacao/agenda-regulatoria
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dados incluem também o detalhamento de cada projeto normativo na Agenda 

Regulatória, com link para os principais documentos de cada um deles (Relatórios 

de Análise de Impacto Regulatório, Pareceres da Procuradoria, Análises do Conselho 

Diretor, Consulta Pública, entre outros). 

A Resolução Interna nº 8/2021 prevê também que, a partir desses relatórios de 

execução, a SPR deve submeter ao Conselho Diretor proposta de ajustes às metas 

previstas para o segundo ano do biênio considerando a execução no primeiro ano 

(art. 4º, §§ 6º e 7º). 

O nível de execução visa medir o avanço de cada iniciativa elencada. Essa avaliação 

é feita por meio da ponderação de cada fase percorrida pela iniciativa, considerando 

aquelas estabelecidas como meta na Agenda Regulatória. A figura a seguir reflete os 

percentuais considerados nessa ponderação pela SPR: 

Figura 2 - Metodologia de cálculo do nível de execução 

 

Seguindo essa metodologia, a Anatel tem experimentado alto grau de execução da 

Agenda Regulatória desde 2015. O gráfico a seguir reflete esse histórico: 

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
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Figura 3 - Grau de Execução da Agenda Regulatória 

 

Além disso, o gráfico e tabela abaixo demonstram essa evolução de execução a cada 

trimestre da vigência da Agenda Regulatória após sua aprovação: 

Figura 4 - Evolução da execução das Agenda Regulatórias da Anatel trimestre a trimestre 
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Tabela 3 - Evolução da execução das Agenda Regulatórias da Anatel trimestre a trimestre 

Biênio 1º tri 2º tri 3º tri 4º tri 5º tri 6º tri 7º tri 8º tri 

2015-
2016 

   26,8% 28,9% 53,4% 63,8% 77,0% 

2017-
2018 

 14,3% 22,3% 35,7% 42,9% 53,7% 67,2% 89,6% 

2019-
2020 

 21,8% 25,2% 43,2% 55,3% 62,0% 72,5% 90,9% 

2021-
2022 

12,1% 29,3% 40,0% 46,0% 56,8% 69,9% 76,7% 88,4% 

2023-
2024 

5,5% 28,3% 32,0% 59,3% 56,7% 64,7% 72,9% 85,2% 

2025-
2026 

12,6% 32,6%       

Alguns fatores têm sido preponderantes para a melhoria contínua da execução da 

Agenda Regulatória, tendo destaque o acompanhamento constante dos projetos 

pela SPR, com a publicação e a divulgação interna e externa de relatórios 

trimestralmente.  

Além disso, a melhoria do processo de planejamento, com a possibilidade de ajustes 

das metas ao longo do período, também contribui de maneira relevante para os altos 

níveis de execução observados. No âmbito do planejamento, destaca-se a 

sistemática de estabelecimento das metas com base nos prazos médios históricos 

de cada fase regulamentar, o que tem permitido à Agência ser mais assertiva no 

estabelecimento dos cronogramas a serem alcançados em cada iniciativa da 

Agenda Regulatória. 
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4. Principais inovações a cada ciclo de 
Agenda Regulatória 

Conforme já destacado nos tópicos anteriores deste relatório, a construção da 

Agenda passou até aqui por um contínuo processo de melhoria. O entendimento 

desses aprimoramentos é chave para o tópico seguinte, no qual serão registradas as 

perspectivas futuras e as possibilidades de aperfeiçoamento. A tabela a seguir 

registra os principais destaques na construção de cada Agenda Regulatória. 

Tabela 4 - Principais destaques no processo de construção da Agenda Regulatória 

Agenda 
Regulatória 

Principais destaques no processo de construção 

2015-2016 

A primeira Agenda Regulatória foi, essencialmente, uma coletânea 
de ações em andamento, incluindo uma primeira análise do vínculo 
dessas iniciativas com o recém aprovado Planejamento Estratégico 
2015-2024, da Anatel. Essa análise de correlação estratégica foi 
realizada e aprimorada em todas as Agendas Regulatórias desde 
então. 

Em sua aprovação inicial, a Agenda não incluía todos os projetos 
normativos em andamento na Agência, mas somente aqueles 
considerados prioritários. 

Durante a vigência da Agenda Regulatória, seguindo o previsto no 
art. 8º Portaria nº 927, de 5 de novembro de 2015, a SPR fez o 
levantamento das iniciativas normativas fora da Agenda e o 
encaminhou ao Conselho Diretor. 

Ao deliberar sobre esse levantamento, o Conselho Diretor entendeu 
que todos os projetos normativos deviam constar na Agenda 
Regulatória, mesmo se surgissem após a primeira aprovação desse 
planejamento. Foi assim atualizada a Agenda por meio da Portaria 
nº 750/2016. 

Quanto às metas, desde a primeira Agenda já se considerou 
aquelas de maior impacto para a sociedade no andamento do 
processo normativo (elaboração do Relatório de AIR e da respectiva 
proposta, aprovação da Consulta Pública e aprovação final). 

2017-2018 
Essa Agenda não trouxe grandes inovações em relação à anterior. O 
principal ponto de destaque foi a incorporação dos projetos de 
regulamentação que estavam em andamento na Agência, mas 

https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/portal-publicar/documentos?numeroPublicacao=327382
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/portal-publicar/documentos?numeroPublicacao=327382
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/portarias-normativas/2015/1015-portaria-927
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
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ficaram de fora da Agenda 2015-2016 republicada pela Portaria nº 
750/2016. Por esse motivo essa é a Agenda Regulatória até então 
com mais iniciativas, o que trouxe um grande desafio para sua 
execução. 

2019-2020 

Nessa Agenda adotou-se, pela primeira vez, a classificação de 
prioridade dos projetos (prioritário, ordinário e urgente). A 
conceituação dessas prioridades foi prevista na Portaria de 
aprovação da Agenda e, posteriormente, passou a constar na 
Resolução Interna nº 8/2021. 

Outra inovação nessa Agenda foi a sistemática de estabelecimento 
das metas: à exceção de casos específicos, as metas das iniciativas 
passaram a ser estabelecidas com base nas estatísticas, mantidas 
pela SPR, quanto ao prazo médio de cada fase do processo 
regulamentar. 

Dessa forma, para iniciativas novas estabeleceu-se o prazo para a 
finalização do Relatório de AIR e da proposta inicial e, a partir daí, as 
demais fases foram estimadas com base nos prazos médios do 
processo regulamentar. Para as iniciativas em andamento a 
sistemática foi similar, mas considerava como ponto de partida a 
fase processual da iniciativa quando da elaboração da Agenda. 

Além disso, foi nesse ciclo que as iniciativas passaram a ser 
classificadas em temas e subtemas. Essa divisão foi estabelecida 
com base nos processos e na estrutura interna da Agência, 
permanecendo até hoje, com ajustes pontuais. 

2021-2022 

Uma vez que o ciclo anterior trouxe diversas inovações, a Agenda 
2021-2022 foi essencialmente uma continuidade da anterior, com 
aprimoramentos na definição das prioridades e do cronograma de 
cada projeto. 

As iniciativas passaram a ser classificadas como novas ou não. Para 
as que eram continuidade do ciclo anterior, a Agenda indicava o 
número do projeto no biênio antecedente. 

O processo de construção dessa Agenda também foi iniciado com 
maior antecedência, já em linha com o que preveria posteriormente 
a Resolução Interna nº 8/2021. Assim, a Consulta Pública foi 
realizada em meados do ano anterior ao início da vigência da 
Agenda, tendo a aprovação ocorrido pela primeira vez antes do 
início de da vigência (ainda em 2020). 

Pela primeira vez o Conselho Diretor previu, na Portaria de 
aprovação, a revisão das metas para o segundo ano do biênio 
considerando os resultados do primeiro. 

Também determinou que a SPR publicasse, além dos relatórios 
trimestrais de acompanhamento, página em ambiente virtual 
permitindo o acompanhamento individualizado das iniciativas. Foi 

https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/download/3e40e8d1575e5d4b55ee67ac017a9978
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
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neste ciclo, então, que foi publicada a página de acompanhamento, 
mantida até hoje. 

Ao longo da vigência da Agenda foi publicada a Resolução Interna 
nº 8/2021. Sendo assim, a revisão das metas no meio do biênio, 
além de outras alterações pontuais, passou a seguir os ditames 
desse normativo interno. 

Foi também nessa Agenda, em sua republicação, que foram 
previstos os primeiros projetos de Avaliação de Resultado 
Regulatório (ARR), seguindo o que previa o Decreto nº 10.411/2020 
e a Resolução Interna nº 8/2021. 

2023-2024 

Mais uma vez, a Agenda 2023-2024 representou continuidade e 
aprimoramento dos procedimentos já iniciados no ciclo anterior. 

Foi a primeira Agenda construída integralmente, desde o início, à 
luz do novo normativo interno aprovado pela Resolução Interna nº 
8/2021. 

Dado o caráter diferente dos projetos normativos e das iniciativas 
de ARR, os projetos desses dois tipos foram separados em dois 
anexos da Resolução Interna. 

Nesse ciclo foi publicado o painel de dados da Agenda, com 
informações constantemente atualizadas sobre a execução das 
metas e com o acompanhamento individualizado das iniciativas 
(com links para os principais documentos, já públicos, de cada uma). 

2025-2026 

O principal aprimoramento no processo de construção da Agenda 
do atual ciclo diz respeito ao levantamento das novas iniciativas. 
Nas demandas das áreas interna, que já acontecia nos ciclos 
anteriores, solicitou-se o envio de dados e informações preliminares 
que ajudassem a evidenciar o(s) problema(s). Esse exercício pode 
ser considerado a antecipação da primeira etapa do Relatório de 
AIR e ajudou a definir melhor o escopo de cada projeto, inclusive 
quanto à existência ou não de problema e, consequentemente, a 
real necessidade de criação de um novo projeto regulamentar. 
Além do levantamento processual de informações junto às áreas 
internas, foram realizadas interações (reuniões e e-mail) para o 
melhor entendimento das demandas. Após a avaliação da SPR, as 
áreas demandantes foram formalmente informadas no processo 
quanto ao resultado dessa avaliação e aos encaminhamentos 
propostos. 

Além disso, a SPR aprimorou a metodologia de levantamento de 
temas para a realização de ARR. Todas as Resoluções vigentes 
foram consideradas e priorizadas conforme o § 3º do art. 13 do 
Decreto nº 10.411/2020. A partir daí, foram previstos três projetos de 
ARR que melhor pontuaram nos cinco critérios previstos no 
Decreto. 

https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/agenda-regulatoria
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10411.htm
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/component/content/article/149-resolucoes-internas/1511-resolucao-interna-8
https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/regulamentacao/agenda-regulatoria
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10411.htm
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5. Perspectivas futuras e possibilidades de 
aprimoramento 

Considerando as informações históricas apresentadas nos tópicos anteriores com 

relação à elaboração, à aprovação e à revisão da Agenda Regulatória da Anatel nos 

últimos dez anos, é imperioso reconhecer que o processo de construção da Agenda 

Regulatória vigente se mostrou muito maduro e consolidado quanto ao 

levantamento de informações e ao debate interno e externo.  

O desenvolvimento da Agenda aconteceu com antecedência na área técnica e, 

consequentemente, no Conselho Diretor, permitindo que o debate fosse realizado 

com tranquilidade. Além disso, aprofundou-se o levantamento de informações sobre 

as novas iniciativas propostas, sejam as normativas, sejam as de Avaliação de 

Resultado Regulatório. 

Por outro lado, há que se reconhecer a contínua necessidade de melhoria no 

processo, motivo pelo qual indica-se os pontos a seguir a serem considerados na 

construção da próxima Agenda Regulatória, referente ao biênio 2027-2028: 

Aprimoramento da definição da prioridade dos projetos, melhorando a avaliação 

comparativa entre as iniciativas; 

∕ Consideração da prioridade na metodologia de estimativa das metas e 
cronograma; 

∕ Manutenção da sistemática de classificação temática e da vinculação das 
iniciativas com a Agenda anterior; 

∕ Manutenção da separação das iniciativas regulamentares e de ARR em dois 
anexos separados, dadas suas características e objetivos distintos; 

∕ Manutenção do processo de trabalho atual, buscando antecipar o máximo 
possível o início do debate e o envio da proposta ao Conselho Diretor (a data 
limite atualmente é maio do ano anterior ao início da vigência), de maneira a 
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permitir o debate adequado no Conselho Diretor e em Consulta Pública, com 
a consequente aprovação ainda no ano anterior à vigência da Agenda; 

∕ Melhoria no processo de participação social, com a realização, por exemplo, 
de eventos para apresentação e debate da proposta (webinar, vídeos 
explicativos, entre outros); 

∕ Manutenção e aprimoramento da metodologia de identificação de novas 
iniciativas regulamentares, com o levantamento preliminar de dados e 
informações que evidenciem os problemas e, assim, ajudem a melhor definir 
o escopo de cada projeto; 

∕ Manutenção e aprimoramento da metodologia de levantamento de 
temáticas para ARR, com maior debate sobre a classificação de prioridade 
nos cinco critérios previstos no Decreto nº 10.411/2020, ou conforme outro 
que vier a substituí-lo; 

∕ Melhoria na divulgação da Agenda Regulatória, bem como das páginas e 
relatórios de acompanhamento, inclusive do canal para dúvidas a respeito do 
tema (regulamentacao@anatel.gov.br). 

As recomendações acima não prejudicam outras que venham a ser identificadas 

pela Gerência de Regulamentação da Superintendência de Planejamento e 

Regulamentação após a publicação deste relatório. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10411.htm
mailto:regulamentacao@anatel.gov.br


 

  

  


